
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.751.733 - RS (2018/0162688-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VICENTE PAULO DOS SANTOS MACIEL 
ADVOGADOS : PLINIO GIRARDI  - RS041902 

 DIORGENES CANELLA E OUTRO(S) - RS072884 
 IINDIRA GIRARDI  - RS066570 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 42 DA LEI 
8.213/91. PORTADOR DO VÍRUS HIV. ACÓRDÃO QUE 
APONTA A AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE 
LABORATIVA. REVISÃO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei n. 
8.213/91, é devida ao segurado que for considerado incapaz e 
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 
garanta a subsistência.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao examinar o 
contexto fático-probatório dos autos, concluiu que não ficou 
demonstrada a incapacidade do segurado, de forma que o exame 
da controvérsia, tal como apresentada no especial, esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial"). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão 
Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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